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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. APÓLICE SEM 
COBERTURA DO FCVS. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MODIFICAÇÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO A QUO. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICES DAS SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que instruem 
o caderno processual, concluiu que o contrato objeto da ação não 
possui cobertura securitária do FCVS, de modo que, à luz do 
entendimento firmado em repercussão geral pelo STF (Tema n. 
1.011), inexistindo interesse da Caixa Econômica Federal para atuar 
no feito, não há falar em competência da Justiça Federal.
2. Nesse contexto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de 
asseverar que a hipótese compreende recursos do FCVS e interesse 
processual da CEF, demandaria, necessariamente, novo exame das 
cláusulas contratuais, bem como do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, 
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conforme os óbices previstos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. APÓLICE SEM 
COBERTURA DO FCVS. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MODIFICAÇÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO A QUO. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICES DAS SÚMULAS 
N. 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que instruem 
o caderno processual, concluiu que o contrato objeto da ação não 
possui cobertura securitária do FCVS, de modo que, à luz do 
entendimento firmado em repercussão geral pelo STF (Tema n. 
1.011), inexistindo interesse da Caixa Econômica Federal para atuar 
no feito, não há falar em competência da Justiça Federal.
2. Nesse contexto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de 
origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de 
asseverar que a hipótese compreende recursos do FCVS e interesse 
processual da CEF, demandaria, necessariamente, novo exame das 
cláusulas contratuais, bem como do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, 
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conforme os óbices previstos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Traditio Companhia de Seguros desafiando decisão 

singular que não conheceu do recurso especial, devido à impossibilidade de exame de 

violação a dispositivo constitucional, bem como em razão da incidência dos óbices das 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade das referidas 

vedações sumulares, aduzindo que "para se verificar as matérias suscitadas 

(incompetência da Justiça Estadual e legitimidade da CEF) bastava uma simples leitura 

da decisão hostilizada, uma vez que todos os fatos necessários para o deslinde da 

controvérsia foram devidamente prequestionados, NÃO ensejando revisitação dos autos" 

(fl. 2.630).

Afirma que a "revaloração jurídica dos fatos postos nas instâncias 

inferiores não se confunde com o revolvimento do conjunto fático-probatório" (fl. 2.630).

Aduz, ainda, que "[i]ndependentemente de o ente público federal ter 

voluntariamente manifestado interesse jurídico na lide, apenas a Justiça Federal é 

competente para apreciar o referido interesse" (fls. 2.630/2.631).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fl. 2.637).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese aos 

argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser mantida.

Com efeito, conforme constou no decisório singular, a questão relativa à 

cobertura securitária do contrato de financiamento imobiliário restou assim decidida pela 

Corte de origem (fls. 2.416/2.417):
 

No presente caso, verifica-se que os documentos acostados aos autos
 demonstram que o contrato de financiamento imobiliário foi celebrado em 
30/04/2005 (ID. 21671183) sem cobertura pelo FCVS, por outro lado, para fins 
de estabelecimento da competência não basta mera afirmação de que se trata 
de contrato firmado com apólice pública - ramo 66, cabendo à parte a 
demonstração com prova do quanto alegado, o que não se verifica nos autos.
[...]
Isto estabelecido, não se verifica no caso interesse da CEF, o processo e 
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julgamento do feito devendo ser realizado pela Justiça Estadual, nos termos das 
teses firmadas pelo E. STF no julgamento do Tema 1.011.

 
Denota-se, pois, que o Tribunal a quo, a partir do exame dos elementos que 

instruem o caderno processual, concluiu que o contrato objeto da ação não 

possui cobertura securitária do FCVS, de modo que, à luz do entendimento firmado em 

repercussão geral pelo STF (Tema n. 1.011), inexistindo interesse da Caixa Econômica 

Federal para atuar no feito, não há falar em competência da Justiça Federal.

Nesse contexto, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar que a 

hipótese compreende recursos do FCVS e interesse processual da CEF, demandaria, 

necessariamente, novo exame das cláusulas contratuais, bem como do acervo fático-

probatório constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, conforme os 

óbices previstos nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

A propósito, vejam-se:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 
COBERTURA SECURITÁRIA DO FCVS. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. MODIFICAÇÃO DAS 
PREMISSAS DO ACÓRDÃO A QUO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo, soberano no reexame dos elementos que instruem o 
caderno processual, assentou que o contrato firmado pelas partes e que é 
objeto da ação não possui cobertura do FCVS, de modo que inexiste interesse 
processual da Caixa Econômica Federal para participar do feito, de acordo 
com o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de 
repercussão geral.
2. Nesse contexto, é certo que a alteração das premissas adotadas pela 
instância recorrida, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de 
asseverar que o contrato de financiamento imobiliário em discussão se ajuste 
aos parâmetros estabelecidos pelo STF no julgamento do Tema 1.011 para 
atrair a competência da Justiça Federal, demandaria, necessariamente, a 
análise de cláusulas contratuais e novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas em recurso especial, conforme os 
óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.373.175/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. ALEGAÇÃO 
POSTERIOR AO JULGAMENTO DO FEITO. PRECLUSÃO. COBERTURA 
SECURITÁRIA DE IMÓVEL FINANCIADO. INTERESSE DA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. ART. 
1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. REVISÃO 
DE E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. No tocante à alegação de competência da Segunda Seção, é certo que a 
competência interna desta Corte é de natureza relativa, devendo ser suscitada 
até o momento do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 
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4º, do RISTJ.
2. No mérito, conforme consignado na decisão agravada, defende o recorrente 
que "a divergência reside justamente no fato de que o aresto paradigma exige a 
prova dos requisitos, quais sejam, que as apólices sejam públicas e que haja a 
efetiva comprovação do comprometimento do FCVS, com o que não se 
importou o aresto recorrido, uma vez que sequer informa quais documentos 
foram juntados, ou em que ponto ficou demonstrado o exaurimento do FESA 
com o comprometimento do FCVS, apenas alegando risco presumido". A 
questão não foi especificamente examinada pelo Tribunal de origem (Súmula 
211/STJ), sendo certo ainda que seria inviável analisar a tese defendida, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para se chegar a tal 
conclusão. Aplica-se, portanto, a Súmula 7/STJ.
3. Com efeito, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a matéria controvertida para o Tribunal. É necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais apontados e a tese recursal 
a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 
Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os fundamentos do 
acórdão recorrido, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 
dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciadas pela Corte local. 
Ademais, o STJ entende que é insuficiente opor Embargos de Declaração para 
configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015. É 
imprescindível que a parte indique, nas razões do Recurso Especial, a ofensa ao 
art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de 
Justiça esteja autorizado a examinar a eventual ocorrência de omissão no 
julgado e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a 
possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador, o que não foi feito no caso dos autos.
4. Da mesma forma, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
arts. 51, I, IV, XIII e § 1º, do CDC, pois o referidos dispositivos legais e os 
temas a eles relacionados não foram analisados pela instância de origem. 
Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula 282/STF: "É inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada."
5. Ademais, a análise do pleito exigiria revolvimento de cláusulas contratuais, o 
que é vedado nesta via ante o óbice da Súmula 5/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.063.754/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NATUREZA PRIVADA DA 
APÓLICE. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Dissentir do entendimento do Tribunal de origem acerca da natureza privada 
da apólice exige análise dos contratos celebrados entre as partes e reexame do 
acervo fático-probatório, medidas vedadas em sede de recurso especial, a teor 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.729/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
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NOME

: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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